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    Apresentação




    O referencial teórico-metodológico que subsidia a composição dos textos desta coletânea é a teoria crítica da sociedade, na exposição dos pensadores da primeira geração da Escola de Frankfurt, Theodor Adorno, Max Horkheimer, Walter Benjamin e Herbert Marcuse. Os autores dos capítulos são pesquisadores, nacionais e estrangeiros, que se relacionam entre si por uma teoria filosófica e pela abordagem de temas culturais, estéticos e educacionais contemporâneos: seis deles são vinculados ao Grupo de Pesquisa “Teoria Crítica e Educação” – que em 2011 comemorou 20 anos de investigação e produção científica –, e outros nove estão ligados ao referido grupo de pesquisa pela participação em congressos internacionais de teoria crítica e pela produção científica em coletâneas e livros específicos. O capítulo que inicia a coletânea, “Teoria crítica como teoria social”, de Wolfgang Leo Maar, é uma advertência de um teórico experiente sobre o risco permanente de se incorrer num posicionamento idealista na teoria crítica, em decorrência de sua gênese filosófica. E, para enfrentar e criticar esse idealismo teoricamente persistente e ideologicamente devastador, Maar propõe como chave o modelo de análise sociológica elaborado por Adorno nos moldes da teoria social fundada por Marx.




    Dois grandes eixos, inter-relacionados, permeiam os capítulos da coletânea: reflexões dialético-políticas sobre cultura, estética e educação e análises críticas das novas tecnologias e da racionalidade instrumental que permeiam as manifestações da cultura, da estética e da educação contemporâneas.




    O texto de Mateu Cabot, “La cultura, los medios de comunicación y la representación política de las massas”, inspira-se na Teoria estética de Adorno, e com a contribuição de categorias de Benjamin e do poeta Valery propõe a análise da configuração audiovisual da cultura contemporânea como uma via de acesso possível e frutífera para desentranhar o contexto de ofuscamento e recuperar os momentos libertadores da práxis social. Esse é o ponto de partida da apresentação do primeiro grande eixo da coletânea. Segue-lhe o ensaio de Márcio Seligmann-Silva, “Literatura e ficção científica: reflexões sobre a biopolítica, o inumano e o ‘Novo Prometeu’”. Com base numa reflexão sobre o papel das artes, da literatura e do campo estético, a partir do Romantismo, defende a tese de que o campo estético faz parte e acompanha a entronização da biopolítica como eixo que comanda a vida em sociedade. Assim, para pensar a capacidade da literatura e das artes na inscrição desse aspecto animal da vida humana, Seligmann-Silva discute diversas obras de ficção científica, indicando como nesse gênero pode-se também fazer uma leitura do domínio da biopolítica sobre as demais modalidades da política na era moderna. E, se Walter Benjamin notou que com a reprodutibilidade técnica da obra de arte aconteceria uma ruptura com a tradição, o autor do texto afirma que com a sintetização da vida e sua reprodução técnica não apenas nos despedimos da dependência de nossa herança genética, como também apagamos a última fronteira entre a natureza e a cultura.




    Os próximos três ensaios, delineados na área pluridimensional da estética, mantêm vinculação estreita com o processo de formação/educação da pessoa humana. Assim, Alicia Entel, em “Estética y política: nuevas sensibilidades, nuevos sentidos de la crítica”, procura retomar as reflexões dos pioneiros da Escola de Frankfurt para entender os modos sutis de alienação na modernidade, pela vinculação original entre arte e política, não apenas como ligação militante da arte com conteúdos sociais, mas também como profundo questionamento à mera aceitação do existente enquanto tal. A autora constata, com fundamento em Walter Benjamin, que, em tempos contemporâneos, o olhar crítico à sociedade e às práticas culturais não se dá tanto por posturas radicalizadas e sim de um modo expressivo diferente: por uma visão ao mesmo tempo irônica e grotesca, que alia a mostra do perverso e o olhar infantil, atravessado pelo assombro. Robson Loureiro, no estudo sobre “Theodor Adorno e Alexander Kluge: confluências estéticas em torno do Novo Cinema Alemão”, investiga os aspectos estéticos do Novo Cinema Alemão (NCA), em particular os filmes do cineasta Alexander Kluge e as possíveis confluências teóricas com a filosofia estética de Theodor Adorno. Para o autor, a construção de novos parâmetros estéticos e educacionais propostos pelo “cinema” de Kluge realiza-se no contexto das lutas do NCA para elaborar a história do país e, ao mesmo tempo, trilhar caminhos estéticos alternativos ao modelo hollywoodiano. Isso é feito, na análise adorniana dos filmes de Kluge, por meio de uma atenção especial ao aspecto enigmático e ensaístico neles presente. Monique Andries Nogueira, por sua vez, no artigo “Indícios de um princípio educativo na crítica musical de Adorno” investiga a existência de um possível ideal formativo na crítica musical do filósofo e musicista Adorno. Por meio de pesquisa bibliográfica e com fundamento na fecundidade educacional/formativa do pensamento do frankfurtiano, a autora busca elementos, ainda não adequadamente desvelados, que possam auxiliar na construção de uma prática docente emancipatória e que se coloquem na intersecção entre ética e estética, em tempos de crise do mundo administrado. Nogueira entende sua pesquisa como uma denúncia à indústria cultural que, em seus descalabros, massifica os indivíduos não só como ouvintes e apreciadores da arte, mas igualmente na condição de professores e estudantes de música.




    Diretamente articuladas à problemática educacional, encontram-se as quatro investigações seguintes. Maria dos Remédios de Brito, no estudo sobre “A formação em tempos de precariedade: a face da semiformação nas imagens descritas por Nietzsche e Adorno”, busca elementos para compreender o desajuste do homem moderno em termos de precariedade formativa. O eixo teórico-metodológico da análise é o conceito de semiformação criado por Adorno. Conclui a autora que Nietzsche e Adorno, a partir de suas diagnoses, perceberam que a formação está travada pela falta de seriedade em seus investimentos e apontam uma espécie de “barbárie civilizada” da cultura e da formação, que tem contribuído para o reforço do declínio do indivíduo. O texto de Luzia Batista de Oliveira Silva, “Adorno e Bachelard: olhares que se cruzam sob a educação”, analisa quatro elementos aversivos relacionados à profissão do magistério: “os tabus” que geram sentimentos de ojeriza, hostilidade, indiferença ao professor e ao magistério, apresentados por Adorno; os tabus relacionados aos professores autoritários e rígidos, desenvolvidos por Bachelard; a atmosfera escolar eivada de ódio, desprezo e opressão, considerada pelo psicanalista Hillman; e o tabu da desvalorização do profissional da educação e do espaço escolar. Assim, sofrimento, má remuneração e aversão criam e reforçam obstáculos pedagógicos, bem como inúmeras dificuldades escolares.




    Nos dois textos subsequentes, vinculados a questões didático-pedagógicas, os autores trazem contribuições metodológicas sobre como realizar pesquisas empíricas em sala de aula. O primeiro, de Torsten Pflugmacher, “Reconstrução empírica da aula: a relação dialética presente no processo pedagógico”, apresenta inicialmente os princípios gerais do método da análise sociológica hermenêutica objetiva, criada pelo sociólogo alemão Ulrich Oevermann, com fundamentação nos escritos de Adorno. Tal método permite construir uma análise microscópica de situações sociais escolares, confrontando a realidade aparente com o que ela contém em si mesma, pelo prisma da dialética negativa e da crítica imanente. Na sequência, o autor detalha um estudo de caso de uma aula em escola alemã. Por sua vez, Rita Amelia Teixeira Vilela, no escrito “A pesquisa empírica da sala de aula na perspectiva da teoria crítica: aportes metodológicos da hermenêutica objetiva de Ulrich Oevermann”, após delinear as sustentações filosóficas do método de Oevermann, apresenta resultados da aplicação do referido instrumento em salas de aula de Belo Horizonte, nos anos de 2008 e 2009, e procura esclarecer como está sendo processado o redesenho do método para a realidade da escola brasileira.




    O segundo grande eixo norteador de pesquisas desta coletânea compreende seus últimos seis textos, que se relacionam entre si e com o eixo anterior pelas análises críticas das novas tecnologias e da razão instrumental nelas dominantes. O primeiro escrito, de Bruno Pucci, “Educação a distância virtual e formação de professores no Brasil: considerações sobre as políticas educacionais a partir de 1996”, encabeça este eixo pela sua proximidade temática ao anterior, pois se preocupa com a formação de docentes, mas quer dar ênfase à utilização das tecnologias digitais nesse processo educacional, de suas leis e decretos específicos, da criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), enfim, do crescimento quantitativo dessa nova modalidade de ensino, de seus muitos problemas, de sua atualidade e irreversível continuidade. O artigo de Belarmino Cesar Guimarães da Costa, “Comunicação e linguagem: passagens das rotativas para a virtualização”, propõe o estabelecimento de interfaces entre tecnologia, estética e linguagem, a partir da constatação de que, ao serem modificadas nos meios de comunicação as estruturas de produção, difusão e circulação de mensagens, também são transformadas as formas de representação e de nomeação de processos, agentes e suportes. Para o autor, a obsolescência dos meios técnicos e o processo de aceleração do fluxo de informações estabelecem hiatos entre os conceitos clássicos que se tornam inadequados diante da funcionalidade das mídias virtuais e vêm gerando o aparecimento de novas categorias, muitas delas propendendo para captar tendências ou falsas representações. A perspectiva, no campo da estética e da teoria da comunicação, é estabelecer analogias entre o momento de sedimentação da indústria cultural e a fase atual da internet e das redes sociais. O ensaio trata ainda da arte e da tecnologia digital associadas ao processo de virtualização da realidade, entre outros aspectos da cultura midiática que balizam reflexões sobre linguagem e comunicação. O terceiro artigo deste eixo, escrito por Débora Cristina Carvalho e Renato Bueno Franco, denomina-se “Uma ameaça para o pensamento crítico: controle do espaço, desdemocratização e Estado beligerante”. Os autores, a partir de uma reflexão de Benjamin nos anos de 1930, sobre o poder de destruição da natureza e da paisagem social pela utilização de armas tecnológicas extremamente poderosas nas guerras futuras, propõem-se a refletir sobre as consequências políticas dessa realidade em tempos de tecnologias digitais e, com o apoio da análise benjaminiana e dos conceitos de “tecnologia” e “Estado beligerante”, de Marcuse, levantam uma série de questões atuais e pertinentes, entre as quais vale citar: como a guerra é hoje modificada pela introdução de novas tecnologias digitais? É possível criar meios de vigilância do sistema de satélites e comunicações globais? Poderá tal tecnologia permitir que a guerra seja travada, nos campos de batalha, por autômatos, aviões e carros de combate teleguiados? Em que isso contribuiria para que o país detentor de tal tecnologia pudesse invadir outros territórios e assim construir – ou manter – uma hegemonia global?




    Os últimos três textos da coletânea analisam a presença da razão instrumental (ratio) na sociedade contemporânea como vetor fundamental de sua constituição, desenvolvimento e crises, e apontam possibilidades de superação. Nessa direção, Luiz Hermenegildo Fabiano, em “O discreto charme do esclarecimento: magia, arte e racionalidade obscurantista”, no contexto da crítica que Adorno e Horkheimer fazem à irracionalidade da razão instrumental produzida pelo Iluminismo, tenta compreender a citação de Schelling pelos frankfurtianos no ensaio “Conceito de esclarecimento”, de que a arte é “o modelo da ciência, e é onde está a arte que a ciência deve ainda chegar” (ADORNO & HORKHEIMER, 1985, p. 32)1. Para tanto, comenta que essa afirmativa não parece puro delírio, já que, talvez, na constituição estética esteja contido o vislumbre de um resquício utópico emancipatório que no engodo iluminista se perdeu. O contraponto que se pretende entre arte, como expressão daquilo que o embuste iluminista oculta, sustenta a reflexão sobre o destino do conhecimento como negação da racionalidade instrumental e seu discreto charme diante da barbárie que dissemina. No texto seguinte, “Dominação e restauração da natureza em Herbert Marcuse”, Rafael Cordeiro Silva afirma que o tema da dominação da natureza é recorrente entre os autores da teoria crítica. Nesse sentido, Marcuse parte do pressuposto da necessária dominação da natureza como forma de satisfação das necessidades humanas e caminho para a liberdade; defende, assim, que a dominação da natureza é realizada pelo trabalho. No entanto, nas sociedades industriais avançadas, o trabalho, em vez de libertar, continuou a ser motivo de penúria e dominação, fazendo com que a dominação da natureza continuasse a ser a dominação do homem sobre o homem. O filósofo propõe a reversão dessa tendência. Trata-se, então, de “restaurar a natureza”, e esse processo envolve um duplo aspecto: restaurar a natureza interna, por meio do fomento de uma nova sensibilidade, de modo que se forje um novo homem cujos padrões de relacionamento não façam dele o agressor da natureza e, em seguida, empreender a restauração da natureza externa. Todavia, ressalta Marcuse, a plena restauração da natureza não é possível no modo de produção capitalista. No artigo que finaliza a coletânea, Rosemary Roggero e Mauro Maia Laruccia apresentam um exemplo contemporâneo de como a indústria cultural converte o indivíduo em mercadoria: “A celebridade como mercadoria da indústria cultural: o caso Ronaldo Fenômeno”. A questão central que os autores colocam pode ser dita nos seguintes termos: de que forma o fenômeno de transformação de atletas em celebridades – como modelos de sucesso almejados pelos cidadãos comuns – afeta a formação do indivíduo na sociedade contemporânea? E, apoiados no conceito de “indústria cultural”, de Adorno e Horkheimer, e no “caráter afirmativo da cultura”, de Marcuse, os autores evidenciam que o “tornar-se celebridade” é também a forma mais rápida de “tornar-se mercadoria”; e, nesse movimento, não importa a vida ou a subjetividade, mas como o sujeito negado consegue manter-se como modelo para os demais e, especialmente, vender e ideia de liberdade, escamoteando a impotência do espírito perante a homogeneização promovida pela indústria cultural.




    Como se pode notar pelas informações apresentadas, há elos teórico-metodológicos, culturais, estéticos e educacionais que entremeiam o desenrolar da coletânea e que levantam análises e questões substantivas para a compreensão da tensa e contraditória realidade em que vivemos. Os resultados de pesquisas acadêmicas aqui, em parte, apresentados mostram como as categorias desenvolvidas pelos pensadores frankfurtianos da primeira geração ganham atualidade no contexto do capitalismo global e servem de instrumentos incisivos de intervenção política no processo sociocultural contemporâneo.


  




  




  

    1 Adorno, T. W. & Horkheimer, M. (1985). Dialética do esclarecimento: fragmentos filosóficos. Trad. de Guido Antonio de Almeida. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editores.


  




  

    Teoria crítica como teoria social




    Wolfgang Leo Maar




    UFSCAR




    Há um risco permanente de se incorrer num posicionamento idealista na teoria crítica, em decorrência de sua gênese filosófica. No âmbito dessa teoria, é preciso estar continuamente alerta ante a essa questão, em especial no modo de distinguir conceito e categoria social. A elaboração de uma sociologia nos moldes da teoria social fundada por Marx, por parte de Adorno, constitui a chave para enfrentar e criticar esse idealismo teoricamente persistente e ideologicamente devastador, pois participa ativamente do processo de reprodução da ordem social vigente.




    O advento da teoria social ocorre com a crise do idealismo e a sua consequente crítica nos termos desenvolvidos por Karl Marx, provocando uma inflexão materialista e dialética da crítica. Desde o início, Marx insistiu na especificidade dessa sua crítica ao idealismo, que, apesar de presente no conjunto de sua obra, pode, no entanto, ser apreendida magistralmente nas “Teses sobre Feuerbach”.




    O desenvolvimento da teoria social pode, assim, ser acompanhado de uma maneira bastante esclarecedora como uma história dessa “crítica ao idealismo”. Essa crítica não tem como leito, em que se verifica seu percurso, o plano da história da filosofia nos moldes usuais. O que baliza esse trajeto é o próprio âmbito da teoria social em seu diferencial em relação à tradição estritamente especulativa da filosofia, caracterizado pelo seu nexo muito próprio entre teoria e prática e entre sujeito e objeto.




    Cabe enfatizar, desde já, que se trata de posição diferenciada em relação “à tradição estritamente especulativa”, isso porque Marx não almeja superar o idealismo abstratamente, de modo indeterminado, pois esse significa uma posição crítica em relação ao vigente, crítica em que há um papel importante para a reflexão especulativa.




    Ao mesmo tempo em que era crítica do dado ou do vigente, a posição crítica do idealismo também era assentada em uma necessidade de fundamentação filosófica que faria as vezes de realidade efetiva. Pode-se dizer em outras palavras que na crítica idealista o padrão referencial comparativo é ideal e esse é um dos principais pontos da crítica marxiana à idealista. Ou seja, procedia-se conforme uma crítica baseada num padrão referencial assumido sem ser produto social, o que seria necessário para poder re-estabelecer o nexo entre os problemas filosóficos e a efetividade social da vida prática estabelecida pelos homens no relacionamento entre si e com a natureza.




    Em que pese a crítica de Marx ao idealismo da crítica filosófica, há uma dimensão desta crítica que se mantém vital e que, ameaçada por um materialismo que não a leve em devida conta, põe a perder qualquer intento crítico efetivo. Por isso, Marx insiste em criticar a “crítica crítica” dos jovens hegelianos, a “esquerda hegeliana”, por considerar a apreensão materialista insuficientemente radical, por promulgar uma concepção de matéria que a reduz a objeto de contemplação, eclipsando seu dinamismo. Faltaria à concepção materialista a dimensão “ativa”, o momento subjetivo da objetividade. Essa dimensão subjetiva estaria presente no idealismo dialético-especulativo, embora evidentemente desprovida aqui de base material efetiva.




    A contribuição de Marx seria, assim, a superação crítica da “crítica crítica jovem-hegeliana” por uma inflexão materialista e, simultaneamente, dialética, que pelo seu nexo com o materialismo deixaria de ser estritamente especulativa. Tudo o que foi breve e superficialmente traçado até aqui pode ser exemplarmente acompanhado nas já citadas “Teses sobre Feuerbach”. O trajeto em pauta também pode ser seguido de modo magistral na obra-prima de Marcuse (1984), Razão e revolução, que formou um dos suportes teóricos do movimento de 1968.




    Assim, seria na crítica à crítica da religião apresentada por Feuerbach (1950) – o mais eminente dos “hegelianos de esquerda” – que se pode localizar o início da inflexão materialista da crítica desenvolvida por Marx. Tal inflexão seria apenas prenunciada pelos hegelianos de esquerda, inaptos a seu equacionamento em razão de sua filiação conceitual filosófica; sua teoria ainda é essencialmente filosófica.




    Com Marx, a inflexão seria conduzida a seu termo, constituindo-se como marco fundador de uma nova apreensão de teoria, que, de filosófica, passaria doravante a ser social.




    Porém, importa enfatizar aqui que, ao assumir a função da crítica, Marx e Engels prestam um tributo ao idealismo e também à filosofia reflexiva de Kant que tornou o idealismo possível. Foram Kant e o idealismo que levaram a crítica aos seus mais altos padrões na tradição filosófica, que Marx pretende superar e ultrapassar enquanto se apresenta como verdadeiro fundador de uma nova configuração teórica que seria crítica em relação à teoria crítica filosófica. Isto é, Marx funda a teoria crítica social. Marcuse (1984, p. 239) registra com precisão os termos dessa novidade teórica:




    A transição de Hegel a Marx é, sob todos os aspectos, uma transição a uma ordem de verdade essencialmente diferente que não se presta a ser interpretada em termos filosóficos. […] todos os conceitos filosóficos da teoria marxista são categorias econômicas e sociais, enquanto que todas as categorias econômicas e sociais de Hegel são conceitos filosóficos. Mesmo os primeiros trabalhos de Marx não são filosóficos. Eles expressam a negação da filosofia embora ainda o façam em linguagem filosófica. […] Cada conceito singular na teoria marxista tem um fundamento material diferente […] em Hegel todas as categorias acabam por se aplicar à ordem existente, enquanto em Marx elas se referem à negação dessa ordem. Visam uma nova ordem mesmo quando descrevem a forma corrente da sociedade. Elas se dirigem essencialmente a uma verdade que está por vir […].




    Nessa inflexão no contexto da teoria, nessa passagem da teoria filosófica à teoria social, o movimento da teoria apresenta-se frequentemente de maneira mesclada, com momentos filosóficos e sociais simultaneamente. Muitas vezes é tênue a distinção entre a dimensão idealista reflexiva e especulativa e a dimensão material e sócio-histórica da crítica. A base real-idealista da crítica estaria em permanente espreita no caminho rumo à prática crítica efetiva, sendo uma ameaça constante o risco de incorrer em idealismo.




    Tal situação não seria muito distinta da que certamente ocorria nos primórdios da fundação da própria teoria filosófica, quando procurava fundar-se na crítica à teoria em sua configuração mítica. Assim, Platão usou em sua obra o recurso ao mito para expor sua própria apreensão de teoria, para o que basta remeter às alegorias em A República. Essa fundação da filosofia presta tributo à própria “teoria”, desenvolvida inicialmente em sua configuração mítica. Entretanto, ao mesmo tempo, e em razão de seu caráter mítico, procura diferenciar-se e o faz na difícil perspectiva de, numa dinâmica sempre arriscada a ser formal-abstrata, não pagar o preço do permanente risco de perder na “teoria”, agora filosófica, a dimensão material, prática, subjetiva, imagética-sensorial, presente na configuração mítica da teoria, ainda que de modo diferente. É isso que mostram, numa contribuição definitiva e de modo muito incisivo, Adorno e Horkheimer (1985), na Dialética do esclarecimento, abrindo caminho para pensar nos termos da transição da filosofia à teoria social.




    Os autores procuraram propor, como permanente tarefa crítica à nova configuração teórica da teoria social, o cuidado em evitar que se apagassem os problemas presentes nesse movimento da teoria filosófica à teoria social. O meio de evitar essa perda seria, sobretudo, pela distinção adequada entre aquilo que deve ser considerado problema efetivo e o que precisa ser atribuído à cota de problema decorrente do referido movimento teórico. Portanto, o que os autores da Dialética do esclarecimento empreendem não é uma re-filosofização da teoria social, como pretende Habermas (1988, pp. 130-131) no capítulo 5 de seu Der Philosophische Diskurs der Moderne (Discurso filosófico da modernidade), e sim o contrário: uma apreensão precisa do que distingue uma objetivação teórica, no caso filosófica, de uma objetivação social.




    O cuidado impunha-se justamente porque persistia uma confiança excessiva na consciência existente, como afirmaram os autores no prefácio da Dialética do esclarecimento. Para Adorno, uma das consequências seria uma apreensão idealista da dialética. “O conceito de dialética […] inclusive no contexto marxista […] foi tratado de uma maneira essencialmente idealista”, disse o autor em um debate preparatório à Dialética do esclarecimento. “Ou seja, estabelecem-se inferências em relação ao movimento real e específico no âmbito da história, a partir de um movimento geral e conceitual” (HORKHEIMER, 1985, p. 527).




    Confiar na consciência vigente significa não considerar que em sua objetividade a formação social capitalista converte o sujeito em objeto. Em carta a Benjamin, de 2 de agosto de 1935, Adorno seria enfático: “O caráter fetichista da mercadoria é dialético no sentido eminente em que produz consciência” (ADORNO et al., 1990, p. 111, tradução minha). A reprodução da sociedade vigente, enquanto constitui o que seria social objetivo, não seria mais imposta ao sujeito, mas seria imposta mediante o sujeito, ou seja, por meio dele mesmo. Esse processo foi exposto por Adorno como indústria cultural, no qual essa subjetividade seria formada como uma objetividade que é real, embora, concomitantemente, “objetivamente não verdadeira”. Essa subjetividade seria limitada em sua própria semiformação, como afirma Adorno; seria restrita em sua materialidade no plano sensorial, complementa Marcuse, incapaz de romper o véu tecnológico que encobre a efetiva produção social da sociedade. Mas para o tema em pauta, cabe ressaltar a desconfiança em relação à consciência no plano conceitual, mediante o qual inclusive se imporia a reprodução social vigente.




    Na desconfiança em relação à consciência vigente, Adorno e Horkheimer retomaram um problema posto em História e consciência de classe, de Georg Lukács, que, como se sabe, pensara o proletariado como herdeiro da filosofia clássica alemã.




    “Na estrutura reificada da consciência […] tem origem os problemas específicos dessa filosofia” (LUKÁCS, 2003, p. 240). As “antinomias do pensamento burguês” seriam uma objetivação da reificação da classe proletária, já que nelas se reproduziria – na devida tradução filosófica – a simultânea racionalidade e irracionalidade vinculada à posição de classe do proletariado na realidade efetiva vigente.




    O problema social efetivo seria reproduzido no plano teórico-filosófico como a questão que envolve as antinomias; e que não poderia ser adequadamente apreendida nos termos próprios da filosofia. Haveria um problema da filosofia insolúvel do ponto de vista filosófico e que demandaria uma outra perspectiva, a da totalidade, correspondente à solução social, como perspectiva de classe possível para o proletariado. Essa “equação”, muito bem urdida por Lukács, falha, como o próprio autor reconhece posteriormente, pois tentou solucionar o problema mediante um procedimento teórico-filosófico – a formação da perspectiva da totalidade no plano conceitual (idem, p. 25) – no plano formativo da consciência de classe, sem considerar, mediante uma investigação social, as contradições materiais efetivas na situação de classe em sua formação histórica.




    A rigor, para Lukács, a classe seria da consciência de classe, em vez de ser o contrário, mas as limitações da perspectiva da totalidade na filosofia com seu aparato conceitual, bem como sua superação, não se identificam às limitações decorrentes da reificação e nem a sua superação. Mais tarde, no prefácio escrito 43 anos após a obra, o autor (idem, p. 26) afirma que a objetivação não se identifica à reificação.




    Alguns textos, como o aforismo 147, “Novissimum organum” (Não seria este título uma referência direta de Adorno à “novíssima teoria social” de Marx?), da Minima moralia (ADORNO, 1993, p. 201), permitem inferir que o esforço teórico de Adorno nessa época, inclusive a Dialética do esclarecimento redigida um pouco antes, seria uma contribuição a esse problema. Isto é, procurar criticar a dimensão remanescente de idealismo na teoria social em sua função crítica, em especial no que concerne ao nexo entre objetividade e subjetividade evitando assim uma apreensão dogmática da dialética. Porém, inclusive essa contribuição ainda seria incompleta sem uma correspondente teoria crítica da sociedade.




    Para Marx, a crítica seria balizada em novos termos, apresentados nos Manuscritos econômico-filosóficos e, principalmente, na A ideologia alemã. A obra de Marx e Engels foi escrita contra o embate ideológico, contra o enfrentamento da ideologia, porque, segundo os autores, ideias não têm existência própria independente e autônoma, nem possuem história. Desse modo, a crítica ideológica é inefetiva, ineficiente e irreal, e para tornar-se efetiva, real, eficiente, precisaria, conforme se explicita na A ideologia alemã, vincular-se à realidade material empírica.




    […] o comportamento empírico, material desses homens naturalmente nem pode mais ser entendido com o equipamento teórico herdado de Hegel. No momento em que Feuerbach expôs o mundo religioso como a ilusão do mundo terreno, o que nele mesmo aparece apenas como fraseologia, resultou evidente, até mesmo para a teoria alemã, a pergunta que ele não respondeu: como os homens “botam na cabeça” essas ilusões? Tal pergunta abriu, até para os teóricos alemães, o caminho para uma visão materialista do mundo, não isenta de pressupostos, mas empiricamente atenta aos reais pressupostos materiais como tais e que, por isso, é a primeira visão de mundo realmente crítica. Esse percurso já estava indicado […] na Introdução à Crítica da Filosofia do Direito [na qual] […] ainda se movia no interior da fraseologia filosófica […] [proporcionando] aos teóricos alemães o tão desejado pretexto para entender mal o desenvolvimento real [MARX & ENGELS, 2007, p. 231].




    Mas é preciso lembrar que, como exposto anteriormente, o empreendimento de crítica real efetiva proposto por Marx (2007, p. 533) é uma “crítica ao idealismo que conserva no materialismo a dimensão ativa-subjetiva” que caracterizava a crítica idealista. É o que melhor se designaria como crítica dialética ao idealismo. Precisamente nessa medida, a realidade material-empírica referida em A ideologia alemã não deve ser compreendida no sentido empirista e sim em seu sentido dialético. Essa realidade empírica efetiva seria caracterizada em sentido dialético, na medida em que em seu próprio desenvolvimento histórico-material ela comportaria sua própria crítica. Ou seja, também o padrão da crítica, o que seria conceito na “fraseologia filosófica” aqui já mencionada, seria materialmente fundado, imanente ao próprio desenvolvimento histórico-material e não poderia ser pressuposto dogmaticamente; seria agora categoria social. Porém, simultaneamente, não resultaria de uma apreensão na materialidade empírica tomada de modo contemplativo, mas se instalaria a partir da própria dinâmica contraditória da realidade material-histórica.




    Assim, a crítica doravante dispensaria a referência à realidade ideal, incidindo no material, na realidade da produção – e não do produto –, para além da sua apreensão meramente empirista-descritiva, mas de modo dialético, traçando a partir de suas contradições as tendências de desenvolvimento dessa realidade efetiva.




    Evidentemente, apenas com O capital esse procedimento de crítica na teoria social adquire sua conformação plena na obra de Marx. Não cabe nesse espaço um comentário mais aprofundado, no entanto é importante exemplificar a questão da contraposição entre perspectiva empirista-descritiva e materialista dialética no sentido antes apontado.




    De um lado, a investigação empírica descritiva poderia dirigir-se à sociedade como processo de troca de mercadorias tomadas como objetos neutros, voltando-se às relações entre mercadorias como relações entre produtos. De outro, entretanto, é preciso considerar que a própria troca só seria possível em relações de produção variadas, de modo que as mercadorias não existiriam por si, pois, de imediato, remetem obrigatoriamente a necessidades e práticas humanas de relações com outros homens e a natureza. Nesse âmbito, a própria produção não seria centrada nas mercadorias, mas em relações inter-humanas que configuram dominação, o que Marx apresentou como extração da mais-valia ou expropriação do excedente da produção social.




    Vale ressaltar que, de um lado, cabe insistir numa possível equidade da troca, mas, de outro lado, em contradição com essa equidade, importa caracterizar a injustiça na expropriação em certas condições sociais. No primeiro caso, insiste-se na justiça distributiva como padrão ideal, em termos conceituais, e no segundo evita-se um dever ser dogmático, assumido externamente ao processo investigado, para apoiar-se – não na “possível”, mas sim “efetiva” – contradição entre equidade e injustiça, característica imanente da sociedade no modo de produção capitalista, apreendido num contexto categorial social, marcado por uma determinada situação histórica.




    A investigação empírica precisa centrar-se além da superfície. Adorno (1993, p. 7) lembra já na primeira página da Minima moralia: “Quem quiser a verdade da vida, deve investigar a sua configuração alienada”. Mas, para investigar nesse sentido, é preciso que a própria conceituação do que constitui o objeto seja inserida na investigação. A objetividade do que é objeto da investigação precisa ser estabelecida criticamente, como resultante da investigação da configuração alienada do objeto.




    Walter Benjamin (1985, p. 165) expôs a questão em sua introdução ao ensaio “A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica”, no qual se dedica a explorar esse vínculo entre conceito e experiência. Segundo o autor, cabe evitar a formulação utópica, ou seja, a formulação conceitual do que seria a realidade em determinada perspectiva, que pode ser exemplificado pensando em como seria a obra de arte na sociedade socialista. Em vez disso, deve-se focalizar as tendências de desenvolvimento sob as condições presentes da produção capitalista. E mais, nessa medida é plausível enfocar a dialética dessas tendências, segundo a qual se pode verificar tanto a exploração máxima da força de trabalho quanto a produção das condições que possibilitam o fim da própria exploração capitalista.




    Nesse sentido, seria possível formular uma crítica imanente das categorias visando organizar e conferir sentido à experiência das tendências de desenvolvimento. No caso da obra de arte, sabe-se que Benjamin propôs examiná-la em outro sentido, o da perda da aura, porém esse sentido resulta criticamente da investigação realizada e não é pressuposto em relação à arte examinada como categoria social.




    Importa destacar o que há de crítica ao idealismo aqui: a superação do conceito como ideia, prefigurada subjetivamente, pressuposta à investigação. Ao inserir o conceito na investigação, como elemento imanente ao processo histórico-material, Benjamin concretiza objetivamente o que Marcuse, na citação referida no início deste texto, anuncia como transição do conceito à categoria social. Para a teoria social crítica, há um componente temporal-imanente no conceito, que seria apreendido em um caráter historicamente específico, objetivo, e não em uma objetividade aprendida num plano trans-histórico. Desse modo, seria possível esclarecer e compreender o que é temporal e específico sem formalizar essas dimensões subsumindo-as a um conceito universal produzido subjetivamente.




    A abstração do específico e do temporal no conceito é uma universalização gerada subjetivamente pelo sujeito da investigação. Já no plano da categoria social a abstração do conceito seria produzida no próprio âmbito do processo material em seu desenvolvimento.




    Em sua Introdução à sociologia, Adorno (2007, p. 110), ao apresentar o que distingue a concepção dialética de sociedade, recusa o conceito meramente descritivo de um aglomerado de pessoas que se inter-relacionam, já que não faria jus à sociedade enquanto sociedade, “não determinaria o que Marx denominou ‘vínculo interno’ no contexto da interdependência da sociedade”. “Esse contexto de interdependência”, afirma Adorno (idem, ibidem), “tem a forma da subordinação de todos à lei da troca, sob pena de sucumbir”. Na realização universal objetiva dessa troca, abstraem-se as qualidades dos produtores e consumidores das necessidades e dos próprios objetos a serem trocados.




    Adorno (2007, p. 102) fala de sociedade no sentido de um processo de socialização em que “há entre os homens um nexo funcional que de certo modo não deixa ninguém de fora, em que todos os integrantes da sociedade se encontram enredados e que assume em relação a eles um certo tipo de independência”. Além disso, esse processo “é, como pressuposto, essencialmente determinado pela troca” (idem, p. 106), e resume: “O que realmente torna uma sociedade em algo social, através do que, em sentido estrito, ela tanto é constituída como conceito, quanto como realidade, é a relação de troca que unifica virtualmente todos os homens participantes desse conceito de sociedade” (idem, ibidem).




    Essa situação social fundamental que gera a socialização pela troca tem como forma específica uma abstração objetiva, visto que, no momento em que a troca se realiza conforme a forma de equivalência, ela “necessariamente abstrai a configuração específica dos objetos a serem trocados entre si” (idem, p. 107). Dessa maneira, “na própria sociedade existe objetivamente a abstração, ou, se me permitirem mais uma vez o uso do termo, na sociedade enquanto objetividade já se encontra algo como ‘conceito’” (idem, ibidem). Existe na própria coisa, na realidade social material, uma objetividade conceitual que é crítica: a objetividade real é simultaneamente uma falsidade objetiva. A objetividade real da troca implica uma falsidade objetiva.




    Adorno mostra a apreensão do plano conceitual-ideal da teoria filosófica como categoria social no âmbito da teoria crítica materialista da sociedade e apresenta um modelo exemplar de superação do idealismo persistente na teoria social. Por essa via, os “conceitos” seriam aqui socialmente determinados, ou seja, seriam categorias sociais objetivas.




    O desdobramento desse conceito de troca, objetivamente existente na própria sociedade, implica como consequência a destruição da sociedade e […] a sociedade, para reproduzir de outro modo a vida de seus integrantes, deve também ir além desse conceito de troca. A passagem à crítica repousa, portanto, […] no caráter conceitual da própria estrutura objetiva. Caso se tratasse apenas de um aglomeração de fatos e não de algo determinado, então o conceito de crítica da sociedade perderia de antemão o seu sentido. Está muito claro, portanto, que esta é, por assim dizer, a articulação pela qual a concepção de uma teoria crítica da sociedade se vincula à construção do conceito de sociedade como totalidade [idem, p. 108].




    Ficam claros assim os termos em que para Adorno a ideologia não seria subjetiva – um conjunto de ideias –, mas uma falsidade objetiva, como insiste em “Crítica cultural e sociedade”. “A ideologia, a aparência socialmente necessária, é hoje a própria sociedade real” (ADORNO, 1986, p. 88), isto é, a sociedade apreendida conforme a troca.




    Os sujeitos, apesar de se socializarem, não agem efetivamente desse modo nas relações entre si, mas o fazem conforme relações de dominação – os “sujeitos”, portanto, formam-se no processo. Essas relações sociais seriam ininteligíveis quando permanecem no plano do social conforme sua descrição empírica.




    Na abstração dos fatos oculta-se precisamente o que é determinante: a dominação dos homens pelos homens. Esse “vínculo interno” em que Marx insiste, e que é objetivamente presente, precisa ser criticamente recuperado, pois escapa à mera investigação empírica descritiva. Essa recuperação possibilita tornar conhecido o que não seria imediatamente perceptível, a saber “as contradições a que o desdobramento do princípio da socialização necessariamente conduz” (idem, p. 112).




    Quando Adorno insiste que “toda reificação é um esquecimento”, tem em mente justamente esse “vínculo interno” obstruído na apreensão empírica que corresponde a um idealismo conceitual remanescente na teoria social, em que se assumem pressupostos conceituais. Não se trata de uma falha de memória subjetiva – não haveria o que lembrar, pois o sujeito não é pressuposto, e sim algo que se forma –, mas se trata de uma possibilidade objetiva. Recuperar criticamente o nexo “interno” referido é afirmar que “crítica significa propriamente o mesmo que recordação, isto é, mobilizar nos fenômenos o que fez estes se tornarem aquilo em que se converteram, para assim apreender uma outra possibilidade de vir-a-ser e converter-se em algo outro” (idem, p. 336).




    Ainda que seja impossível mudar o passado, pode-se mudar a relação do passado com o presente pela crítica às condições que tornaram efetiva, no passado, uma determinada possibilidade. Mas apreender essa possibilidade depende de operar com categorias sociais dotadas de uma dimensão temporal e não com conceitos nos moldes do idealismo.
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      Planteamiento




      Mi objetivo en este texto es reflexionar sobre algunos temas abiertos que creo importantes para una Teoría Crítica en estos momentos, temas o cuestiones que están lejos de ser temas concluidos, ni siquiera, en algunos casos, de estar planteados de forma definitiva. No pretendo, por tanto, comunicar los resultados de una investigación, sino los derroteros por las que está surcando actualmente.




      El territorio de mi búsqueda es la teoría estética; entiendo por “teoría estética” el significado que adquiere esta expresión en Teoría estética de Adorno, su obra póstuma, editada por Rolf Tiedemann y Gretel Adorno. Lo que entiende Adorno por “teoría estética” a finales del siglo XX puede leerse en todas y cada una de las más de 400 páginas de esta obra. Más directamente puede leerse en otros textos del autor, así como en las primeras páginas de la llamada “Introducción inicial”.




      Una “teoría estética” es, ante todo, una teoría, esto es, un intento del pensamiento para captar, analizar, entender, prepararse ante la totalidad de la realidad circundante, tomando como hilo conductor de nuestro análisis la experiencia estética del presente. Se trata, en definitiva, de un ensayo crítico, dialéctico y negativo, tres facetas de la misma actitud o “estar en el mundo”.




      Una teoría estética en este sentido nada tiene de estética prescriptiva, el tipo de estética predominante y que está permeada totalmente por el idealismo filosófico, realizando una función notarial, primero, y de juez, finalmente, pues la pretensión oculta de este tipo de estéticas es salvaguardar una determinada ortodoxia de lo que debe entenderse por “arte”, “belleza” o cualquier otro concepto o producto.




      Pero tampoco comparte el planteamiento general de las estéticas descriptivas, incapaces de elevarse del nivel de los meros hechos sin poder así otear todo el paisaje de lo que está sucediendo. En el planteamiento mismo de las estéticas descriptivas se encuentra ya tanto la división científica del trabajo entre áreas de conocimiento estancas, como el principio de “libertad valorativa” y desconexión con el mundo de la vida.




      Entiendo “teoría estética” también en el sentido que se deriva, para mi, de otros textos adornianos, Minima moralia, por ejemplo. Pretende la interrogación de lo existente para la ilustración, de uno mismo y de los demás, en cuanto deber de la filosofía de mantener la llama de lo humano, incluso en un mundo inhumano y de hacer habitable el último refugio, situado en Niemandsland.




      En esta línea, lo que propongo aquí es que el análisis de la configuración audiovisual de la cultura contemporánea es una vía de acceso posible y fructífera para desentrañar el contexto de ofuscamiento (Verblendungszusammenhang) y recuperar los momentos liberadores de la praxis social, tal como se han objetivado (sensibilizado) en ella. Evidentemente el fondo está establecido por lo que se ha venido en llamar “crítica de la industria de la cultura”. En la tarea tomamos inspiración, además de en Adorno, en los trabajos de Paul Valéry y Walter Benjamin, cuya lucidez les permitió detectar, en el momento en que se estaban produciendo, las radicales transformaciones en el modo de vida moderno




      De Paul Valéry las cuestiones que aquí más nos interesan podría resumirse su aportación en unos cuantos de sus ensayos. Entre todos ellos se mantiene: (a) una actitud de análisis de los fenómenos más allá de los moldes del common sense previo al siglo XX, esto es: de la rigidez del canon estético moderno, (b) la certeza de que los nuevos medios transformarían la totalidad del mundo del arte.




      Walter Benjamin detectó agudamente la clave y analizó alguna de sus consecuencias. En el prólogo de La obra de arte en la época de su reproductibilidad técnica advierte del problema de no poder comprender los fenómenos culturales, del peligro político que ello comporta y de la necesidad de una revisión de la conceptualidad pseudo-romántica para poder comprender la cultura del siglo XX. Sus reflexiones en esta obra están en consonancia con otros textos que analizan las transformaciones de la “experiencia” de la Modernidad.




      Adorno, por su parte, sometió a crítica el mainstream moderno (e incluso la crítica de Benjamin y otros críticos) mediante una crítica del lenguaje y del discurso de la estética del momento. Lenguaje heredado, hijo aún del idealismo y del positivismo de antaño, y discurso ideológico, encubridor de las reales relaciones que se establecen entre los humanos y las cosas. Su atalaya a la vanguardia del arte en los años sesenta le hizo extraordinariamente lúcido y provechoso aún cuatro décadas después.


    




    

      El contexto de experiencia y de transmisión de la experiencia en la época Moderna, según Benjamin




      En la primera de las tesis sobre el lenguaje de los filósofos, Adorno (1973, p. 366) decía: “La distinción de forma y contenido del lenguaje filosófico no es ninguna disyuntiva eterna, fuera del tiempo. Pertenece específicamente al pensamiento idealista: corresponde a la distinción idealista de forma y contenido del conocimiento”.




      Esta temprana idea se mantiene a lo largo de la obra adorniana. Significa, en líneas generales y en el ámbito que nos ocupa, que no hay un momento en que podamos prescindir de las mediaciones sociales para “aislar” cualquier fenómeno para proceder a su comprensión, sino que siempre se encuentra ya en ese fenómeno, en su configuración, el conjunto de mediaciones sociales necesarias para su comprensión.




      Partimos, de este modo, de una determinada pre-configuración del objeto de nuestro pensamiento, también aquí. Dicha estructura nos permite encuadrar los fenómenos (“lo visto”, “lo oído”, por ejemplo) para avanzar hipótesis interpretativas que guíen nuestra acción y pensamiento. Podemos “ver” estos fenómenos, productos culturales, porque nuestras “expectativas de experiencia”, aquello de lo que tenemos ya un conocimiento previo, nos ofrecen un modo de verlo. Algo así como el “pie de foto” del que habla Benjamin, que realiza la función de indicar aquello que tiene que verse, que es el objeto puesto en imagen.




      Dicha estructura previa se ha formado, en el campo de la “lectura” de las imágenes y sonidos, en fecha muy reciente. La aparición de imágenes en movimiento es simultánea a los avances del cine a principio del siglo XX. Recordemos que las primeras exhibiciones públicas del rudimentario aparato de los hermanos Lumiere fueron sólo hace 100 años: cien años es el lapso de tiempo de 4-5 generaciones de humanos (por término medio). En este lapso de tiempo la variación genética que se ha producido en la especie humana para adaptarse a cambios en el medio es prácticamente nula, por no decir nula. Por tanto, todo el peso de adaptación recae en la introducción de cambios en el medio social. De esta forma puede verse la magnitud de los cambios introducidos en nuestra “naturaleza”. Interpretar imágenes en movimiento exige una adaptación similar, como muestra la historia del cine.




      Esos cambios estructurales son de mayor importancia, si cabe, debido a que no se realizan sobre el vacío o a partir de una tabula rasa, a partir de un punto cero inmaculado y originario, sino que actúan sobre una estructura heredada, que llamamos tradición (Überlieferung, Tradition). La transmisión del contenido de la “tradición” es una tarea fundamental para cualquier sociedad, en vistas a su propia reproducción. Comporta una cosmovisión que incluye una concepción de la materia, del espacio y del tiempo. Algunas de las concepciones son especialmente conflictivas en épocas de transformación, la que se refiere al tiempo o al espacio, por ejemplo.




      La transformación del “tiempo” es, en el último siglo, notable. Se ha convertido en totalmente cuantificable y marcado tecnológicamente. Basta compara la medida del tiempo en el último siglo, en el cuál hemos pasado de un tiempo casi natural (regido por la posición del sol) a uno en el que el minuto ya es la unidad básica del tiempo cotidiano. La perspectiva es una invención prototípica para resolver el problema de la reducción de 3 a 2 dimensiones y que responde a los criterios del capitalismo. Otras reglas de interpretación existen en todos los ámbitos. Es lo que “debemos” aprender con la socialización, con hacernos humanos.




      La preocupación de Benjamin por el tema tiene en los escritos de 1932-1933 su centro. En Experiencia y pobreza comienza con un fenómeno observado en aquél momento histórico:




      Entonces se pudo constatar que las gentes volvían mudas del campo de batalla. No enriquecidas, sino más pobres en cuanto a experiencia comunicable. Y lo que diez años después se derramó en la avalancha de libros sobre la guerra era todo menos experiencia que mana de boca a oído. No, raro no era. Porque jamás ha habido experiencias, tan desmentidas como las estratégicas por la guerra de trincheras, las económicas por la inflación, las corporales por el hambre, las morales por el tirano. Una generación que había ido a la escuela en tranvía tirado por caballos, se encontró indefensa en un paisaje en el que todo menos las nubes había cambiado, y en cuyo centro, en un campo de fuerzas de explosiones y corrientes destructoras estaba el mínimo, quebradizo cuerpo humano [BENJAMIN, 1977, p. 219].




      Una velocidad de cambio que ponía a prueba la capacidad de adaptación del ser humano y, para la teoría, planteaba la cuestión del proceso de transmisión del saber de la experiencia. Los textos benjaminianos nos muestran la importancia que daba a la cuestión de la posibilidad de construir un nuevo marco de experiencia desde el que poder adaptarse a los vertiginosos cambios introducidos por la ciencia y la técnica en el ámbito de la vida cotidiana.




      Además de la velocidad inaudita de los cambios, del otrora lento devenir de la vida, ahora se encuentran los humanos en la profundidad de ese cambio: las herramientas utilizadas antaño para socializar la experiencia ya no funcionan, en su lugar hay otras que deben ser aprendidas y no es seguro que con éxito. Como especificó Benjamin, incluso nuestro modo de ver cambiaba, incluso aquello que se tenía por lo más natural, por su condición de biológico, se mostraba flexible y volátil, incluso hasta su desaparición. Los primeros años de la fotografía mostraron ya esto.




      Nos encontramos, por tanto, como hecho fundamental, que la tecnificación y la masificación son dos características que diferencian los sistemas culturales actuales de la cultura clásica anterior al siglo XX. El que se consideren fundamentales y no meros epifenómenos transitorios significa que la tecnificación, la entrada de la técnica en forma cuantitativamente más importante en la producción, transmisión y recepción de la cultura, no es un fenómeno pasajero, una moda, sino que deriva del movimiento del sistema productivo, social en definitiva, de la sociedad burguesa.




      Como mostraba la praxis de los coetáneos movimientos de la vanguardia artística, debían reinventarse los lenguajes del arte, sus categorías, su relación con el todo y su actitud respecto a ese todo, entre otros aspectos, pues el mundo había cambiado desde el siglo XVIII, momento de nacimiento de las nociones fundamentales de nuestra cultura. Ahora, en el XXI el mundo ha cambiado respecto al XX de un modo igual o más profundamente que el analizado por Benjamin.




      Respecto a la primera característica, la tecnificación, el cambio producido es un cambio cualitativo, de tal manera que la vieja conceptuación es inútil y peligrosa. Dicho cambio cualitativo es debido a la transformación del contexto de la cultura, que ya no es el mundo burgués del XIX. Como preguntaba retóricamente Valéry, si a una cosa le cambias todo su contexto el resultado es “otra” cosa: sólo un prejuicio substancialista profundamente arraigado se resiste a este pensamiento. Benjamin y Valéry, como después Adorno, siguen la senda del lema anti-substancialista del grito del hombre loco de Nietzsche.




      Para ellos la ampliación de la capacidad técnica y la multiplicación de los receptores trastocaban radicalmente el canon clásico de la artes, el construido desde el siglo XVIII europeo. Algunas de las estructuras conceptuales y sociales construidas en ese momento han sido objeto específico de análisis, como el concepto de “opinión pública” (Öffentlichkeit), que se forman en el siglo XVIII para sustentar la emergente sociedad burguesa europea. Muchos otros aún no han sufrido el proceso de ilustración crítica y negativa.


    




    

      El contexto de experiencia y de transmisión de la experiencia, en el siglo XXI




      Se produce así en el inicio de la modernidad estética una auténtica “ruptura de la tradición”, y no sólo una pequeña transformación cuantitativa de los mecanismos de reproducción del saber social. Una de las transformaciones cruciales es el paso de la tradición oral a la escrita como forma hegemónica socialmente de transmisión del saber de experiencia. Ese es el tema del ensayo de Benjamin titulado El narrador. Aunque en él confluyen muchos otros elementos. Dichos elementos encuentran una primera formulación como relectura global del ámbito de la cultura en Die Kunstwerk im Zeitalter seiner technischen Reproduzierbarkeit, tanto en su prólogo como las tesis expuestas sucesivamente en cada uno de los epígrafes.




      La potencia de la conjunción de aquellas dos características, su conjunción como hilos fundamentales del análisis, se evidencia cuando leemos las tesis y premoniciones de Benjamin y Valéry, y comprobamos su acierto. Si Valéry escribía en 1928 que “ni la materia, ni el espacio, ni el tiempo son lo que eran hace veinte años”, en el presente las transformaciones de la experiencia se dan ya, y más de una vez, en el curso de una misma generación. Las transformaciones, paulatinas y silenciosas, en nuestros conceptos fundamentales (espacio, tiempo, materia) son ya hoy visibles en el lapso de tiempo de una generación: las necesidades socializadoras se han elevado hasta el punto de que grupos sociales enteros pueden quedar al margen de este proceso.




      Los llamados “medios de comunicación de masas” son los primeros formadores de aquella percepción a la que se refería Benjamin. En su conjunto se basan en presupuestos que han de ser hoy interiorizados por el individuo para que obtenga una percepción significativa de la realidad. “Comunicación audiovisual” es el nombre, en el sistema universitario español, de los estudios de este sector. Se trata de eso: “comunicación” y “audiovisual”, cada uno de los dos términos es claramente contrapuesto a otro tipo de cultura, aquella en la que “el periodista” es una profesión de “letras”, literario, en la que hace de “autor” para in-formar al “público”.




      En el concepto de “audiovisual” se encuentras condensadas las transformaciones estructurales de las viejas nociones, en las que hemos crecido, en un conocimiento del medio para ordenar eficientemente los recursos medio-fin. La frenética busca de “lo real”, que en las artes plásticas ha sido objeto de innumerables ensayos de interpretación, puede que no sea más que el síntoma de que el viejo concepto de “real” se ha modificado substancialmente. Los mecanismos configuradores de lo que entendemos por “real” se han modificado: si en la época clásica descansaba esencialmente en la noción de “tangibilidad”, de presencia inmediata, en la época de comunicación audiovisual dicha noción no tiene ningún papel. Es más: resulta de por sí una noción problemática y poco efectiva.




      Nuestra cultura ya no es un sistema simbólico en el que el código fundamental es la letra impresa, ahora el código fundamental es el audiovisual. En este código aprendemos incluso a mirar mirando no a los otros y a las cosas, sino asimilando la mirada captada en la pantalla. El mecanismo, la organización necesaria para la creación, reproducción, creación etc. de contenidos culturales, es ya el trasfondo sobre el que hemos de pensar estos procesos. Del mismo modo que Benjamin señalaba la diferencia entre el actor de cine y el de teatro, como la transformación del receptor de las acciones con trascendencia estética, en el que el actor ya no actúa ante un público, sino ante un mecanismo, del mismo modo, decimos, se transforma radicalmente cualquier experiencia en este campo.




      Es la imagen en una pantalla el objeto actual de nuestra investigación, no ya un supuesto estado al margen de su aparición y configuración en la pantalla. Nada queda a salvo de esta dialéctica, una de cuyas manifestaciones más visibles es la publicidad. En este campo se conjugan las más despiadadas leyes del capitalismo con la creación de símbolos, de imágenes que funcionaran como arquetipos y realidades visibles que dan nombre a nuestras experiencias cotidianas.




      La publicidad, lejos de ser algo anecdótico en la experiencia moderna, nos muestra su auténtica configuración. Es allí dónde se muestra más claramente la configuración de la llamada “industria cultural” y de como actúan los mecanismos de introyección no sólo de las normas sociales, sino de las estructuras perceptivas activas en la experiencia estética contemporánea. Es esta la razón por la que el análisis de los mecanismos utilizados en la publicidad audiovisual tiene una importancia central para las reformulaciones teóricas inspiradas en la teoría crítica.


    




    

      Las tareas de la teoría (estética) en esta situación de crisis




      Una estética crítica tiene ante sí tareas ingentes para el conocimiento en nuestro ámbito de estudio: rendir cuentas, por ejemplo, de su capacidad de torsión del mainstream antes de dejar de ser eficiente, esto es, dejar de ser influyente en la experiencia. La tarea fundamental es, con todo, profundizar en esta vía de comprensión de la totalidad social e histórica, pues tenemos en la cultura audiovisual un medio en el que se muestran los mecanismos de dominio en las sociedades contemporáneas, de igual modo que en otro contexto histórico el medio privilegiado de análisis se enfocara más explícitamente en los mecanismos de acumulación directa de la plusvalía.




      En esta situación, y del mismo modo que Benjamin alertaba sobre el peligro de que lo otrora símbolo de excelsitud se hubiera convertido en instrumento de sojuzgamiento, ahora es preciso apuntar a los peligros de aplicar a la cultura audiovisual los patrones de la cultura impresa.




      Es tarea de una teoría crítica hoy, esto es, es el modo como hoy podemos/debemos leer el texto fundacional de la Teoría Crítica, al menos esclarecer y avisar de estos peligros (Feuermelder) que se agazapan tras la utilización, supuestamente neutral, de medios técnicos (unidos a dispositivos sociales), también supuestamente neutrales social y políticamente.




      En Teoría estética de Adorno hay un desarrollo exuberante de los hilos sueltos recogidos de los fenómenos de nuestra cultura. Pensar lo que significa la digitalidad en este esquema es una de las tareas de una estética que sea teoría, y crítica. Aún a pesar de la necesaria crítica negativa de los conceptos adornianos hay en esa obra los elementos necesarios para proseguir en el análisis de la realidad social, configurada hoy, de una forma ya no desdeñable, según el mecanismo audiovisual.
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